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Senhor licitante, 
 
  A comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório que não 
afetem a formulação das propostas, quaisquer esclarecimentos e respostas às impugnações, serão 
efetuadas por meio do sítio https://www.comprasnet.gov.br/ . 

 
 
 

Recife, 08 de Junho de 2018.  
 
 
 
 
 

Frederico Jorge Ribeiro 
Diretor Superintendente 

Siape 1134801 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
HOSPITAL DAS CLÍNICAS 
UNIDADE DE LICITAÇÃO 
 

Edital de PREGÄO ELETRÔNICO Nº 078/2018 
destinado a selecionar propostas para Registro de 
Preços, visando à aquisição de Hélio Líquido  para a 
ressonância magnética Marca GE Modelo HDXT 1,5t 
para atender demanda do Hospital das Clínicas da 
UFPE, conforme processo administrativo nº 
23536.000085/2018-11. 

 
  A Universidade Federal de Pernambuco torna público que às 9h, horário de Brasília, de 20 
de Junho de 2018, no sítio https://www.comprasnet.gov.br/, o Pregoeiro do Hospital das Clínicas 
designado pela Portaria nº 58 de 04 de abril de 2018, do Diretor Superintendente, estará promovendo 
 

Pregão Eletrônico, tipo menor preço, por item,  
 

o qual obedecerá ao disposto na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 5.450, de 31 de 
maio de 2005, Decreto nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001, com a redação do Decreto nº 4.485, de 25 de 
novembro de 2002, Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo Decreto 8.250 de 23 de maio 
de 2014, Instrução Normativa SLTI-MPOG Nº 2 de 11/10/2010, com as alterações das Instruções 
Normativas SLTI-MPOG nº 1, de 10/02/2012, SLTI-MPOG nº 5, de 18/06/2012 e SLTI-MPOG nº 04, de 
15/10/2013, Instrução Normativa SLTI-MPOG nº 3, de 16/12/2011, Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006,  com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 
2014, regulamentada pelo Decreto 8.538/2015, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, atualizada, além do que mais for exigido neste Edital e em seus anexos. 
  

Encaminhamento da proposta de preços 
 (exclusivamente por meio do sistema eletrônico):  

a partir da data de liberação do edital no sítio COMPRASNET, que ocorrerá simultaneamente à publicação 
do aviso licitatório no Diário Oficial da União, até o horário limite de início da sessão pública acima 
estabelecido. 
 
1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. Selecionar propostas para Registro de Preços, visando à aquisição de Hélio Líquido para a 
ressonância magnética Marca GE Modelo HDXT 1,5t para atender demanda do Hospital das Clínicas 
da UFPE, compreendendo 01 (um) item, nos quantitativos e especificações constantes do anexo I deste 
Edital; 
  
1.2. Validade da proposta: mínimo de 90 (noventa) dias corridos a partir da abertura deste Pregão 
Eletrônico; 
 
1.3. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no Edital e no Comprasnet, prevalecerá o 
descritivo constante no Edital e seus anexos; 
 
1.4. A aquisição desse item inclui todos os insumos e serviços necessários para o abastecimento do 
magneto, como por exemplo, os cilindros de hélio gasoso ultrapuro, bem como mão-de obra para o 
abastecimento e frete. 
 
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 
2010; 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006;  

2.3. A empresa participante deverá estar credenciada no Portal de Compras do Governo Federal, nos 
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termos do item 3, e responsabilizar-se pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas e lances; 
 
2.4. Não será admitida a participação de empresa: 
a) em concordata (processos judiciais anteriores à Lei nº 11.101/2005), recuperação judicial ou em 
processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
b) temporariamente suspensa de participar de licitação ou declarada inidônea por qualquer Órgão ou 
entidade da Administração Pública, que ainda não tenha logrado reabilitação (cf. Decisão nº 52/00 – TCU 
– Plenário, D.O.U. De 12,03,1999, e Acórdão TCU nº 2218/2011-1ª Câmara, TC-025.430/2009-5); 
c) que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer 
que seja sua forma de constituição; 
d) que não tenha sede no País; 
e)  quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 
  
2.5. As Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte que desejem usufruir do tratamento diferenciado e 
favorecido instituído pela Lei Complementar nº 123/2006 devem declarar atendimento aos requisitos do 
art. 3º da referida lei, mediante opção em campo próprio do sistema eletrônico, quando da inserção da 
proposta eletrônica; 
 

2.5.1. A assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa e 

empresa de pequeno porte. 

 
2.6.  Como requisito para a participação no pregão eletrônico, o licitante deverá declarar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que:  
a) cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório (art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005);  
b) não existem fatos supervenientes impeditivos à habilitação (art. 32 § 2º, “in fine”, da Lei 8.666/93); e 
c) não possui em seu quadro de pessoal (empregados), menores (art 7º, XXXIII, da CF/88). 
d) declara a elaboração independente de proposta, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 
16/9/2009, publicada no DOU de 17/09/2009. 
 

2.6.1. As restrições na documentação comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista não 
constituem impedimentos de manifestar no campo próprio o cumprimento pleno dos requisitos de 
habilitação, em se tratando de licitantes qualificados como ME ou EPP, observado o disposto no 
subitem 7.11. 

 
3. CREDENCIAMENTO 
3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sítio https:/www.comprasnet.gov.br/ link: 
credenciamento  (art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
3.2. O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de registro atualizado no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (art. 3º, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 
UFPE, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão na forma 
eletrônica (art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/2005). 
 
4. PROPOSTA ELETRÔNICA 
4.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, o licitante deverá encaminhar proposta em 
formulário específico, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, com os dados indicados no subitem 
4.2, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, 
a fase de recebimento das propostas (art. 21 do Decreto nº 5.450/2005);  
 
4.2. A proposta eletrônica conterá, sob pena de desclassificação, a descrição do material ofertado em 
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conformidade com o anexo I deste edital, que deverá ser informada no campo destinado à “descrição 
detalhada do objeto ofertado”; além da marca, fabricante e preços unitário e total, nos respectivos campos; 
 
4.3. Na proposta eletrônica é vedada a identificação do licitante. 
 
4.4. Serão desclassificadas as propostas eletrônicas que: 

a) não apresentem dados conforme exigido no subitem 4.2; 
b) apresentarem qualquer oferta de vantagem baseada nas propostas das demais licitantes ou de 

qualquer outra natureza, inclusive financiamento subsidiados ou a fundo perdido. 
 
4.5. Ao licitante é facultado cotar apenas o(s) item(ns) que tenha interesse, tendo em vista o tipo de 
licitação: menor preço, por item; 
 
4.6. O envio da proposta eletrônica implica plena aceitação, por parte do proponente, das condições 
estabelecidas neste Edital e em seus anexos;  
 
4.7. Até o horário limite do início da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada (art. 21, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005);  
 
5. SESSÃO PÚBLICA / CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS 
5.1. A partir do horário indicado no preâmbulo deste Edital, a sessão pública na internet será aberta por 
comando do Pregoeiro (art. 22 do Decreto nº 5.450/2005); 
 
5.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital (art. 22, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
5.3. A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes (art. 22, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
6. FORMULAÇÃO DOS LANCES 
6.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes 
poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante 
imediatamente informado do recebimento e do valor consignado no registro (art. 24, caput e § 1º, do 
Decreto nº 5.450/2005); 
 
6.2. Apenas os licitantes que tiverem suas propostas eletrônicas classificadas poderão formular lances; 
 
6.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste edital (art. 24, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
6.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema 
(art. 24, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
6.5. O sistema eletrônico registrará lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for registrado 
primeiro; 
 
6.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante (art. 24, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
6.7. Caso o pregoeiro entenda que houve equívoco, por parte do licitante, quando do envio do lance, 
promoverá a exclusão do referido lance, que poderá ser ratificado, se for o caso; 
 
6.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, que definirá período 
entre um e sessenta minutos; 
 
6.9. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, observado o período 
definido pelo Pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances (art. 24, §§ 6º e 7º, do 
Decreto nº 5.450/2005); 
 
6.10. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
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Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes 

qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 

para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto 

nº 8.538, de 2015. 

 

6.10.1. Nessas condições, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de 

maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

6.10.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

6.10.3. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
6.11. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja 
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas no edital (art. 24, § 8º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
6.12. As ME/EPPs que optaram pelo tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei 
Complementar n.º 123/2006, se vencedoras, deverão enviar a documentação comprobatória (Certidão 
Simplificada da Junta Comercial ou Declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, em especial o art. 3º e seus 
parágrafos da Lei Complementar 123/2006, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 a 49 daquela Lei complementar – art. 13, § 2º  do Decreto 8.538/2015; Instrução 
Normativa 103/2007 do DNRC)  do enquadramento refletido no Sistema; 
 
6.13. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da lei nº 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços: 

1. Produzidos no País; 
2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia do País; 
4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 
6.14. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, ato público, para o qual os licitante 
serão convocados; 
 
6.15. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados; 
 

6.15.1. Persistindo a desconexão do pregoeiro por tempo superior a dez minutos, a sessão 
eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço 
eletrônico utilizado para divulgação. 

 
6.16. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, do Decreto nº 5.450/2005); 
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6.17. Para fins de aplicação das penalidades previstas neste Edital, o lance é considerado proposta. 
 

7. PROPOSTA ESCRITA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
7.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta escrita resultante da negociação, se 
for o caso, decidindo por sua aceitação ou recusa, relativamente ao objeto e valor, e verificará a 
habilitação do licitante; 
 

7.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

   a) SICAF; 
     b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
  
 7.1.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
  

7.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 

7.2. O licitante detentor da melhor oferta deverá apresentar em até 03 (três) dias úteis, a contar da 
convocação pelo pregoeiro: 

a) proposta de preço escrita, firmada pelo representante legal, em papel timbrado ou personalizado 
do licitante, adequada ao lance eventualmente ofertado/negociado, conforme anexo II, juntamente 
com o que se exige no subitem 7.2.2;, 
b) documentação de habilitação indicada no subitem 7.3;  
c) certidão simplificada da Junta Comercial comprobatória do seu enquadramento como ME/EPP ou 
Declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, em especial o art. 3º e seus parágrafos da Lei 
Complementar 123/2006, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 
42 a 49 daquela Lei complementar – art. 13, § 2º  do Decreto 8.538/2015;  Instrução Normativa 
103/2007 do DNRC), se for o caso; 

7.2.1. Os originais da proposta escrita e da documentação de habilitação deverão ser entregues ou 
encaminhados nos dias úteis das 07:00 às 19:00, à Unidade de Licitação do Hospital das Clínicas, 
Avenida Professor Moraes Rego, s/n, Cidade Universitária, Recife, PE, CEP 50740-900, telefone: 
81.2126.3939; 
 
7.2.2. À proposta escrita deverão ser anexados, para o item cotado, sob pena de não aceitação: 

 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos como o objeto da licitação, através da apresentação de 
atestado(s) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado 
pelo CREA, de que atua no ramo de atividade do fornecimento dos materiais objeto desta licitação 
e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório contrato anteriormente 
mantido com o emitente do atestado; 

 
b) Documentação comprovando inscrição ou registro da empresa e dos seus Responsáveis 

Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) em suas devidas 
câmaras técnicas. No caso de a licitante vencedora possuir CREA de outra localidade, deverá 
apresentar visto do CREA, previamente à contratação; 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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c) A Licitada classificada em primeiro lugar deverá encaminhar, sob pena de desclassificação, 

declaração de que os ferramentais que serão utilizados durante a execução do fornecimento, 
possuem todas as certificações e compatibilidades exigidas neste Edital. Essa declaração deverá 
ser encaminhada com a documentação de habilitação.  
 

7.2.3. O licitante deve na proposta escrita indicar os dados bancários (nome e número do banco, nome e 
número da agência, número da conta corrente, praça de pagamento) da empresa visando à efetivação do 
pagamento e os dados do representante legal (nacionalidade, estado civil, profissão e/ou função que 
ocupa na empresa, endereço residencial, RG e CPF) que firmará a Ata de Registro de Preços decorrente 
desta licitação, acompanhado de cópia do RG e CPF; 
 
7.2.4. Não serão aceitas propostas escritas que não atendam às exigências do presente Edital e de seus 
anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis. 
 
7.2.5. O prazo estabelecido no subitem 7.2. poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e, formalmente aceita pelo pregoeiro. 
 
7.3. A licitante detentora da melhor oferta, que não estiver cadastrada no SICAF além do nível de 
credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.2010, deverá enviar no prazo 
indicado no subitem 7.2 deste Edital, a seguinte documentação de habilitação, observado o disposto no 
subitem 7.4: 
 
a) HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a.1) Habilitação jurídica:  

a.1.1) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

a.1.2) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

a.1.3) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

a.1.4) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

a.1.5) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio - DNRC; 

a.1.6) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 1971; 

a.1.7) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

a.1.8) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

a.1.9) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 

a.2) Registro Geral – RG e Cadastro Pessoa Física dos diretores/gerentes. 
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b) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
b.1) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e 
apresentadas na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3(três) meses data do 
envio virtual da proposta, com índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC) maiores que 1(um); quando qualquer dos índices (LG, SG e/ou LC) tiver resultado igual 
ou menor do que 1 (um) comprovar capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, exigido na forma dos 
§§ 2o e 3o, do artigo 31, da lei no 8.666/93; Inexigível de ME ou EPP quando se tratar de fornecimento 
de bens para pronta entrega ou locação de materiais, nos termos do art. 3º do Decreto nº 8538/2015; 
b.2) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Liquidação Judicial, conforme o 
caso, expedida pelo Distribuidor da sede do licitante ou do seu domicílio, dentro do prazo de validade 
previsto na própria Certidão, ou na omissão desta, expedida há menos de 90 (noventa) dias, contados 
da data do envio virtual da proposta. 
 

c) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
c.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  
c.2) Certidões negativas de débitos referentes aos Tributos, Seguridade Social e Contribuições 
Federais e à Dívida Ativa da União, probatórias de regularidade perante à Fazenda Nacional; 

       c.3) Certidões Negativas de Débitos para com as Fazendas Estadual e Municipal; 
       c.4) Prova de regularidade perante o FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
       c.5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída pela Lei nº 12.440, de 07 de julho 
de 2011, probatória da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
7.4. Para o licitante cadastrado e habilitado parcialmente no SICAF, dispensa-se a apresentação da 
documentação exigida somente nas letras “a”, “b.1” e “c” (c.1 a c.4) do subitem 7.3, ressalvado o 
disposto no subitem 7.4.1, devendo ser apresentada a documentação relativa às letras “b.2” e “c.5” 
acima, necessariamente; 
 

7.4.1. O licitante credenciado e habilitado parcialmente no SICAF com documentação irregular e/ou 
vencida perante o Sistema deve apresentar a documentação respectiva;  
 

7.4.2. Não serão aceitos protocolos de entrega, solicitação de documentos ou formulários obtidos 
via internet em substituição aos documentos exigidos no subitem 7.3 “b.2”; 
 

7.4.3. Licitante cadastrado, mas com habilitação parcial inexistente no SICAF, deve apresentar a 
documentação necessária à habilitação parcial (letras “b.1”, “b.2” e “c.3”).  

 
7.5. Para fins de habilitação, a verificação pela UFPE nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova (art. 25, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
7.6. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao edital; 
 
7.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação (art. 26, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
7.8.Não serão considerados os documentos por cópia não autenticada e ilegível e os não solicitados; 
 
7.9. As cópias dos documentos poderão ser autenticadas por qualquer servidor da Unidade de Licitação 
do Hospital das Clínicas, mediante a apresentação dos originais; 
 
7.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da 
proposta, ou ao enquadramento do licitante na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
sujeitará o licitante às sanções previstas no Edital (art. 21, § 3º, do decreto nº 5.450/2005); 
 
7.11. O licitante qualificado como ME ou EPP com restrições na documentação comprobatória de 
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regularidade fiscal e trabalhista, tão logo declarado vencedor do certame, disporá de 05 (cinco) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sob 
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666/93, facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
8. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO FORNECIMENTO. 

8.1. Conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.  

 
9. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 
prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses (art. 26 do Decreto nº 5.450/2005); 
 

9.1.1. Só serão aceitos recursos e contrarrazões encaminhados via COMPRASNET; 
 
9.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do 
subitem imediatamente anterior, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor (art. 26, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
9.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento 
(art. 26, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
9.4. Da decisão que reconhecer a qualidade de ME ou EPP aos optantes pelo tratamento diferenciado e 
favorecido instituído pela Lei Complementar nº 123/2006, caberá recurso; 
 
9.5. Os autos do processo, caso não estejam em tramitação, permanecerão com vistas franqueadas às 
interessadas na Unidade de Licitação do Hospital das Clínicas da UFPE, Campus Universitário, Recife, 
PE, telefone: 0xx81.2126.3939. 
 
10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. A adjudicação será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recursos, caso contrário, pelo 
Superintendente, a quem caberá também a homologação do certame; 
 
10.2. Homologado o procedimento licitatório, a licitante adjudicatária será notificada, por escrito, para: 
a) apresentar a documentação de identificação (CPF e RG) do representante legal que assinará a Ata de 
Registro de Preços; caso não tenha incluído junto à proposta escrita; 
b) assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no subitem 12.1 
c) assinar o contrato no prazo estabelecido no subitem 15.1. 
 
11. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
11.1. No momento da homologação, a autoridade competente convocará todos os fornecedores com 
propostas não recusadas, para que eles possam aderir ao Cadastro de Reserva pelo preço dos itens 
adjudicados, desconsiderando  a Margem de Preferência (exceto para o(s) fornecedor(es) vencedor(es) do 
item); 
 
11.2. A convocação a que se refere o subitem 11.1. será realizada por e-mail enviado automaticamente 
pelo COMPRASNET contendo, além da identificação da licitação/item, a quantidade que será fornecida  
(obtida da proposta do fornecedor), o preço e a data/hora fim do Cadastro de Reserva; 
 
         11.2.1. O prazo determinado pela autoridade competente para formação do cadastro de reserva não 
será inferior a 24 (vinte e quatro) horas; 
 
11.3. O fornecedor registrará o interesse em fazer parte do cadastro de reserva para o fornecimento de um 
item, ao mesmo preço do vencedor do certame, no Portal COMPRASNET através do Menu “Registrar 
Intenção de Participar do Cadastro Reserva”; 
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11.4. A habilitação dos fornecedores do cadastro de reserva será efetuada quando o adjudicatário não 
assinar a ata de registro de preços ou quando houver necessidade de contratação de fornecedor 
remanescente nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013; 
 
11.5. A Ata de Formação do Cadastro de Reserva será anexada à ata de registro de preços. 
 
12. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. O adjudicatário será convocado para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, assinar a Ata de Registro de 
Preços (anexo III), oportunidade em que se exigirá a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas durante o período de cumprimento das 
obrigações pactuadas; 
 

12.1.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única 
vez por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado aceito pela UFPE; 

 
12.2. Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação das condições de habilitação ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser convocado outro licitante 
do cadastro de reserva, caso não haja cadastro de reserva será convocado o licitante remanescente para 
negociar, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios assinar 
a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no instrumento contratual e 
das demais cominações legais (art. 27, § 3º, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
12.3. A UFPE providenciará previamente à assinatura da Ata de Registro de Preços, sem ônus para o 
licitante vencedor do certame, quando for o caso, o seu cadastramento perante o Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, após reexame da documentação apresentada nos 
termos do subitem 7.3 (letras “a”, “b” e “c”), devidamente atualizada. 
 
12.4. O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, improrrogáveis, após 
cumpridos os requisitos de sua publicidade, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666/93 e 
arts. 12 e 14, do Decreto nº 7.892 de 23/01/2013. 
 
12.5. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da 
UFPE, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
 
12.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique 
as obrigações anteriormente assumidas com a UFPE. 
 
12.7. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, por órgãos e entidades não participantes do 
certame, a cem por cento dos quantitativos dos itens previstos neste edital e registrados na ata, não 
podendo exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §3º e §4º, do Decreto nº 
7.892/2013). 
 
12.8. O órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90(noventa) 
dias da autorização dada pela UFPE, observado o prazo de vigência da ata (art. 22, § 6º, do Decreto nº 
7.892/2013). 
 
13. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA 
13.1. Constam no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
 
14. OBRIGAÇÕES DA UFPE 
14.1. Constam no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
 
15. CONTRATO 
15.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, poderá ser firmado um Contrato (anexo 
IV deste edital) entre o fornecedor e a UFPE, cujo prazo de vigência será de 12 (doze) meses, a contar da 
data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais cabíveis. 
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15.2. A Adjudicatária será convocada para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, assinar o Contrato. 
 

15.2.1. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez por igual 
período, quando solicitado pela Contratada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela UFPE; 

 
15.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas decorrentes de tributos de qualquer natureza, 
que incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como as necessárias para a completa 
execução do mesmo, exceto a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, esta de 
responsabilidade da UFPE; 
 
16. PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
16.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de Registro 
de Preços, não retirar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e 
será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
edital e no contrato e das demais cominações legais; 
 
16.2.  Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,  de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, devendo informar as ocorrências à UFPE (art. 22, § 7º, do Decreto nº 7.892/2013). 
 
16.3. Pelo atraso, erro de execução, execução imperfeita, inexecução total ou parcial do contrato e o 
descumprimento de qualquer condição prevista neste Edital, a UFPE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar, conforme o caso, as seguintes penalidades:  
I – Advertência;  
II – Multa na forma estabelecida no subitem 16.4; 
III – Suspensão temporária de participar de processo licitatório e impedimento de contratar com a UFPE, 
por um prazo não superior a 2 (dois) anos;  
IV – Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 

16.3.1. As penalidades previstas nos incisos I, III e IV do subitem 16.3 poderão ser aplicadas 
juntamente com a prevista no inciso II do mesmo subitem, facultada a defesa prévia da 
FORNECEDORA, com regular processo administrativo, no prazo de cinco dias úteis, a contar da 
notificação. 

 
16.4. Será aplicada multa, sem prejuízo de indenizar a UFPE em perdas e danos, por: 
I – Atraso na entrega: 0,2% (dois décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor global da proposta;  
II – Descumprimento de qualquer outra condição ajustada: 2% (dois por cento) sobre o valor global da 
proposta; 
III – Recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo estabelecido ou der 
causa ao seu cancelamento: 10% (dez por cento) do valor global da proposta. 
 
16.5. No caso de não recolhimento do valor da multa dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da 
intimação para o pagamento, a importância será descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, 
consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês; 
 
16.6. Os atos administrativos de aplicação das sanções serão publicados resumidamente no Diário Oficial 
da União, exceto quando se tratar de advertência e/ou multa. 
 
16.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF (art. 28, Parágrafo único, do Decreto nº 
5.450/2005); 
 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. À UFPE cabe o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, por motivo de fato 
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superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, 
conforme disposto no artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005; 
 

17.1.1. A anulação do procedimento licitatório induz à da Ata e não ensejará direito à 
indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé (art. 29, § 2º, do Decreto nº 
5.450/2005); 
 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
17.3. A sessão pública deste Pregão poderá ser suspensa a qualquer momento a critério do Pregoeiro por 
motivo a ser registrado no Sistema eletrônico; 
 

17.3.1. No caso de suspensão da sessão pública, o Pregoeiro informará o dia e o horário em que 
reabrirá a sessão visando o prosseguimento das etapas subsequentes. O não comparecimento 
do licitante às sessões virtuais subsequentes não ensejará reclamações, não obstará o 
prosseguimento dos trabalhos do Pregoeiro, nem repercutirá sobre as decisões que este proferir; 

 
17.4. A dotação orçamentária será indicada previamente à emissão da Nota de Empenho(§ 2º do art. 7º do 
Decreto 7.892 de 23/01/2013). 
 
17.5. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este edital, cabendo ao pregoeiro examinar e decidir no prazo de 24 horas (art. 18 do Decreto nº 
5.450/2005); 
 

17.5.1. A impugnação com identificação deste pregão e respectivo processo administrativo, 
poderá ser enviada ao Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, no endereço indicado no 
subitem 17.6. deste edital; 

 
17.5.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 
para realização do certame (art. 18, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005);  
 

17.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico, via Internet, no seguinte endereço: pregoeiros.hc@gmail.com, com identificação deste 
Pregão e respectivo processo administrativo (art. 19 do Decreto nº 5.450/2005);  
 
17.7. Os avisos e respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizadas no sítio 
www.comprasnet.gov.br no link acesso livre > pregões > agendados ou no menu principal, no link: 
visualizar impugnações > esclarecimentos > aviso; 
 
17.8. Dúvidas no encaminhamento da proposta eletrônica poderão ser dirimidas em consulta ao manual 
disponibilizado para os fornecedores no link: publicações > manuais > pregão > pregão eletrônico – 
fornecedor; ou pelo telefone 0800.9782329 ou e-mail: comprasnet@planejamento.gov.br ou utilizando-se o 
SIMULADOR disponível no  www.comprasnet.gov.br > TUTORIAL INFORMATIVO PREGÃO 
ELETRÔNICO FORNECEDOR; 
 
17.9. As normas que disciplinam este Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometa o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação(art. 5º, Parágrafo Único, do Decreto nº 5.450/2005); 
 
7.10. Cabe ao Pregoeiro decidir as questões resultantes dos procedimentos da licitação, competindo-lhe 
inclusive a interpretação deste Edital; 
 
17.11. Disponibilização do Edital: https:/www.comprasnet.gov.br/;  
 
17.12. As publicações referentes aos eventos licitatórios podem ser obtidas nos sítios  
http:/www.in.gov.br/ (Imprensa Nacional, D.O.U., seção 3); 

http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:comprasnet@planejamento.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
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17.13. Integram este instrumento: Anexo I – Termo de Referência e seus anexos; Anexo II – Modelo da 
proposta; Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; Anexo IV -  Minuta do Contrato. 

 
 

Recife, 08 de Junho de 2018.  
 
 
 

Frederico Jorge Ribeiro 
Diretor Superintendente 

Siape 1134801 
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ANEXO I 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2018 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TR EC 004/2018  -  VERSÃO 3 
REGISTRO DE 

PREÇOS  

TERMO DE REFERÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS FORNECIMENTO 
DE HÉLIO LÍQUIDO PARA A RESSONÂNCIA MAGNÉTICA MARCA GE 
MODELO HDXT 1,5T PERTENCENTE AO HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE 
PERNAMBUCO (HCPE) 

DATA: 06/04/2018 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
1. DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência o registro de preços consignado em ATA, por um 
período de 12 (doze) meses, dos seguintes pacotes de fornecimento de hélio líquido com reabastecimento 
do magneto do equipamento de ressonância magnética GE HdXT 1,5T: 

 
1.2. Quadro-resumo do objeto do procedimento licitatório: 

Tabela 1- Quadro Resumo do Objeto 

Item CATMAT Objeto Und Qtd 

1 392725 Hélio líquido* L 3000 

 
*OBS: inclui-se nesse item, todos os insumos e serviços necessários para o abastecimento do magneto, 
como por exemplo, os cilindros de hélio gasoso ultrapuro, bem como mão-de obra para o abastecimento e 
frete. 
 
1.3. Os seguintes anexos integram este Termo de Referência: 

1.3.1. Anexo I – Modelo do Termo de aceitação  
1.3.2. Anexo II – Declaração de Vistoria. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1 O equipamento de Ressonância Magnética Nuclear (RMN) é responsável pela realização de 
exames de Ressonância Magnética que é uma modalidade do Diagnóstico Por Imagem. O Exame de 
RMN utiliza um campo magnético para gerar imagens em alta definição de ossos, órgãos e tecidos do 
corpo humano com excelente qualidade de diferenciação de tecidos. O magneto é o maior e mais 
importante componente de um equipamento de RMN e é o responsável pela geração do campo magnético 
que por sua vez é medido por uma unidade denominada Tesla (T). Atualmente os campos magnéticos 
gerados pelos equipamentos de RNM variam entre 0,5 e 3T a depender da aplicação a que se destina e 
do tipo de magneto. Para a geração desses altos campos magnéticos, utilizam-se magnetos de material 
supercondutor, cuja propriedade supercondutora só pode ser atingida em temperaturas extremamente 
baixas, aproximadamente 0°K (-273°C).  
 
2.2 Por meio de recursos do Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários 
Federais (REHUF), foram adquiridos equipamentos de RMN da marca GE modelo SIGNA HDxt de 1.5T 
para equipar os Hospitais Universitários Federais (HUF).  

 
2.3 Atualmente a ressonância magnética do Hospital das Clínicas está com 59% de nível de 
Hélio, nível esse considerado crítico para o funcionamento do equipamento. Sendo necessário 
providenciar esse reabastecimento o mais breve possível. 

 
 
3. DA FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1 O artigo 1º da Lei do Pregão define que bens e serviços comuns, para os fins deste artigo, são 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado. 

http://radiologia.blog.br/radiodiagnostico/radiodiagnostico-ou-radiologia-diagnostica-o-que-e


.  

 

 

 
3.2 Para esclarecimento do tema bens e serviços comuns, destaca-se o posicionamento do eminente 
Ministro Benjamin Zymler, no Acórdão nº 313/2004, TCU - Plenário. Vejamos: 
 

“(...)  
Tendo em vista o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 10.520/2002, acima citado, bem 
comum é aquele para o qual é possível definir padrões de desempenho ou qualidade, segundo 
especificações usuais no mercado. Dessarte, o bem em questão não precisa ser padronizado nem 
ter sias características definidas em normas técnicas. Da mesma forma, não se deve restringir a 
utilização do pregão à aquisição de bens prontos, pois essa forma de licitação também donde visar 
à obtenção de bens produzidos por encomenda. 
 
(...)  
Concluindo, saliento que, ao perquirir se um determinado bem pode ser adquirido por 
intermédio de um pregão. O agente público deve avaliar se os padrões de desempenho e de 
qualidade podem ser objetivamente definidos no edital e se as especificações estabelecidas 
são usuais no mercado. Aduzo que o objeto da licitação deve se prestar a uma competição 
unicamente baseada nos preços propostos pelos concorrentes, pois não haverá apreciação de 
propostas técnicas. Caso essas condições sejam atendidas, o pregão poderá ser utilizado” (Grifo 
Nosso). 
 

3.3 O jurista Marçal Justen Filho apresenta o entendimento que “bem ou serviço comum é aquele que 
se encontra disponível a qualquer tempo num mercado próprio e cujas características padronizadas são 
aptas a satisfazer as necessidades da Administração Pública” (In Pregão – Comentários à Legislação do 
Pregão comum e eletrônico, 5º Ed, São Paulo: Dialética, 2009. P. 37). 
 
3.4 Conclui-se, portanto, que a expressão “comum” não diz respeito a sofisticação ou ao 
desenvolvimento tecnológico ou, ainda, a utilização de especialidade técnica profissional, mas tão 
somente a possibilidade de o bem ou serviço ser encontrado no mercado sem maiores dificuldades, 
porquanto deverão ser fornecidos por várias empresas de ramo próprio. 
 
3.5 No mais, quanto ao fornecimento para abastecimento de magneto de ressonância magnética não 
resta dúvida a caracterização como venda comum,. Ademais, conforme apresentado por Marçal Justen 
Filho, é público o domínio das técnicas para a produção do objeto e seu fornecimento ao adquirente 
(inclusive à Administração), de tal modo que não existe dificuldade em localizar um universo de 
fornecedores em condições de satisfazer plenamente o interesse público. 
 
3.6 A contratação tem por objetivo, respeitada a isonomia entre os LICITANTES, selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração e promover o desenvolvimento nacional, garantindo a boa qualidade 
dos equipamentos, bem como o desenvolvimento do país e a custos mais reduzidos, contribuindo para o 
fortalecimento dos vários segmentos da economia brasileira e para a diminuição dos gastos 
governamentais. 
 
3.7 O regime de execução contratual a ser utilizado será o de empreitada por preço global, nos termos 
do art. 6º, inciso VIII, alínea “a” da Lei nº 8.666/93. 

 
4. DOS CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
4.1 Licitação na modalidade de Pregão em sua forma Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, 
conforme descrito neste Termo de Referência e seus encartes. 
 
4.2 A licitante deverá apresentar, devidamente preenchidas, a Planilha de Preços Consolidada, 
Planilha de Custos e Formação de Preços. 
 
4.3 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições 
estabelecidas neste Termo. 
 
5. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO FORNECIMENTO 
 

5.1.1 Define-se como dewar o container cilíndrico de armazenamento do insumo criogênico. No 
caso desse Temo de Referência, o termo dewar será utilizado para os containers para 
armazenamento de hélio líquido a ser fornecido. 



 
.  

 

 

 

5.1.2 A CONTRATADA deverá organizar a logística de distribuição dos tamanhos dos dewars, de 
modo a considerar as limitações físicas existentes (dimensões de portas, corredores, trajeto, 
pavimentos superiores, elevadores, entre outros) nos locais onde será realizado o abastecimento 
(dentro da sala do magneto) nos HUF. Essa distribuição também deverá levar em consideração a 
menor perda de hélio líquido durante o fornecimento. Sugere-se que a CONTRATADA realize 
vistoria no local da realização do abastecimento em conjunto com o fiscal técnico do contrato. 
 

5.1.3 Todos os insumos deverão ser entregues dentro das salas de exames onde os 
equipamentos de RMN encontram-se instalados. 
 
5.1.4 Para um nível residual de Hélio no magneto abaixo de 40% a empresa não deverá ser 
responsável pelo eventual quench. Porém para qualquer nível igual ou maior que 40% ao início do 
abastecimento, a empresa será responsabilizada por um eventual quench e o novo abastecimento 
ocorrerá sem ônus para o HCPE e seguirá os mesmos critérios desse termo de referência. 
 

5.1.5 Considerar o endereço de entrega o do Hospital das Clínicas (Av. Professor Moraes Rego, 
SN – Cidade Universitária – Recife – PE – CEP: 50670-901). 
 
5.1.6 As ferramentas da CONTRATADA devem ser compatíveis com a realização de 
resfriamento em magnetos de equipamentos de RMN da marca GE modelo SIGNA HDxt de 1,5T; A 
CONTRATADA deverá apresentar documento contendo a descrição de todas as ferramentas a 
serem utilizadas com a afirmação de que as mesmas são compatíveis com o referido 
equipamento. Qualquer evento adverso ou dano resultante da utilização de ferramentas 
incompatíveis ou inadequadas, que resultem em prejuízos para a CONTRATANTE ou para 
terceiros, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.1.7 A CONTRATADA fornecerá o insumo criogênico, no caso, hélio líquido, para o resfriamento 
do magneto do equipamento de ressonância magnética da marca GE modelo HdXT 1,5T. 
 
5.1.8 Além dos insumos criogênicos, deverá a CONTRATADA fornecer quaisquer outros 
insumos necessários para a execução abastecimento (exemplo: cilindros de hélio gasoso 
ultrapuro); 
 

5.1.9 O fornecimento do material do item 1 pela CONTRATADA será para o abastecimento do 
magneto do equipamento de RMN da marca GE modelo Signa HDxt de 1,5T do HCPE  

 

5.1.10 Sob hipótese alguma, durante a fase de abastecimento de hélio líquido, o nível monitorado 
no monitor do magneto do equipamento de ressonância magnética GE poderá ultrapassar 100%. 
Qualquer evento adverso ou dano resultante do não cumprimento dessa orientação, que 
resultem em prejuízos para a CONTRATANTE ou para terceiros, serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5.1.11 Inclui-se nesse fornecimento, todos os insumos e serviços necessários para o 
abastecimento do magneto, como por exemplo, os cilindros de hélio gasoso ultra puro, bem como 
mão-de obra para o abastecimento e frete. 
 

5.1.12 A CONTRATADA deverá emitir Relatório de Fornecimento constando de, no mínimo: 
1. Evolução temporal, por dewar de hélio líquido utilizado, com hora de início do 

abastecimento e mensuração em intervalos de 15 (quinze) minutos do percentual (%) de 
hélio líquido no magneto, da pressão (PSI) do magneto e da pressão (PSI) do cilindro de 
hélio gasoso (push gas); 

2. Valor final do percentual (%) de hélio líquido no magneto; 
3. Valor da pressão final (PSI) no magneto; 
4. Data e hora do início e do fim do abastecimento de hélio líquido; 



.  

 

 

5. Descrição das atividades realizadas conforme; 
6. Assinatura do responsável da CONTRATADA pelo reabastecimento. 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas atividades 
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e deste Termo de Referência. 
 

6.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

 
6.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
fornecimento, fixando prazo para a sua correção. 
 

6.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato. 
 

6.5 Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 

6.6 Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que 
embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de 
suas funções. 
 

6.7 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por quaisquer danos 
causados a terceiros, em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 

6.8 A CONTRATANTE, durante a vigência do respectivo Contrato, compromete-se a: 
 

a) Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do objeto do 
presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da CONTRATADA às 
suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da 
CONTRATANTE, principalmente as de segurança, inclusive àqueles referentes à 
identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências. 

b) Disponibilizar o equipamento de RMN para a execução do fornecimento, objeto desse termo 
de referência, previamente agendado com a CONTRATADA, por intermédio do fiscal técnico 
do contrato. 

c) Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados, 
com crachá e uniformizados, aos locais em que devam executar suas tarefas. 

d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no presente termo de 
referência. 

e) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de 
Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e nomeando por meio de portaria um fiscal de contrato; 

f) Fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização do 
fornecimento e do abastecimento. 

g) Informar à CONTRATADA nomes e telefones do gestor, do fiscal técnico e do fiscal 
administrativo do contrato bem como dos seus substitutos, mantendo tais dados atualizados. 

h) Anotar em registro próprio e comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade 
no objeto deste instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de 
acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referência, fixando 
prazo para correção. 

i) Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades. 



 
.  

 

 

j) Proceder consulta “ON LINE” a fim de verificar a situação cadastral da CONTRATADA no 
SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, devendo o resultado dessa 
consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução 
processual necessária. 

k) Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante o fornecimento, 
efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de 
informação e qualidade exigidos. 

l) Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e 
tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais 
decorrentes da execução do Contrato. 

m) Garantir que o chiller de água gelada, cold head (resfriador magnético) e compressor de hélio 
encontram-se em perfeito estado de funcionamento. 
 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

7.1 A CONTRATADA, durante a vigência do respectivo Contrato, compromete-se a: 
a) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do 

Contrato, informando, formalmente por meio de documento escrito, à CONTRATANTE a 
ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

b) Comunicar ao fiscal administrativo do contrato, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
quaisquer alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração nos sócios, mudança de 
endereço e etc. durante o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar os 
documentos comprobatórios da nova situação. 

c) Informar ao fiscal técnico, em até 02 (dois) dias úteis, quaisquer motivos que se 
consubstanciem impeditivos ou que venham impossibilitar a assunção do fornecimento, 
conforme contratualmente pactuado. Comunicar, por escrito, o eventual atraso ou paralisação, 
apresentando as devidas justificativas a serem apreciadas pela CONTRATANTE. 

d) Responder por toda e qualquer despesa relativa a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 
contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes ao 
fornecimento por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE. 

e) Executar todo fornecimento com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar 
ciente das normas técnicas dos vários órgãos normatizadores e regulamentadores (ANVISA, 
ABNT, etc.) correspondentes às demandas descritas no Termo de Referência. 

f) Responsabilizar-se por eventuais paralisações do abastecimento, por parte dos seus 
empregados, sem repasse de qualquer ônus a CONTRATANTE, para que não haja 
interrupção do fornecimento. 

g) Vedar a utilização, durante o fornecimento, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na EBSERH ou HCPE, nos termos 
do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no 
âmbito da administração pública federal. 

h) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

i) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso. 

j) Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de 
empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para o fornecimento. 

k) Emitir o Relatório do abastecimento. 
l) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 
dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros. 
. 

m) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse da EBSERH ou de terceiros de que tomar conhecimento em 
razão da execução do objeto deste Termo de Referência, devendo orientar seus empregados 
nesse sentido. 

n) Permitir ao gestor do contrato, fiscalizar o fornecimento, objeto do Contrato, que estiverem 
sendo executados sob sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados 
e atendendo às reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou 



.  

 

 

desfazer qualquer serviço ou fornecimento de material que não esteja de acordo com as 
normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários 
ou terceiros. 

o) Obedecer às normas da instituição e executar o fornecimento preferencialmente de segunda a 
sexta-feira, no horário de 08:00 às 18:00, inclusive para devolução e retirada de peças e 
equipamentos, conforme estabelecido pelo fiscal técnico do contrato. 

p) Arcar com as despesas de horas extras dos funcionários decorrentes do fornecimento, objeto 
desse Termo de Referência. 

q) Arcar com as despesas decorrentes, correndo por sua conta a utilização de mão-de-obra, 
ferramentas, instrumentos e materiais de consumo necessários à execução dos mesmos. 

r) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações no 
fornecimento, sanando-as no menor tempo possível. 

s) Fornecer os insumos e executar o fornecimento conforme especificações deste Termo de 
Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais.  

t) Arcar com os prejuízos oriundos de eventos adversos e danos causados por uso de 
ferramentas inadequadas ou incompatíveis bem como por imprudência, imperícia ou 
negligência da equipe técnica que realizará o abastecimento do magneto dos equipamentos 
de RMN do HCPE. 

u) Apresentar a relação nominal da equipe que realizará o abastecimento bem como a 
relação de EPIs que serão utilizados. A listagem deverá ser enviada ao fiscal técnico do 
contrato com antecedência mínima de 07 (sete) dias. 

v) Fornecer os EPIs da equipe técnica que realizará o fornecimento. Os EPIs serão 
inspecionados pela equipe de segurança do trabalho da CONTRATANTE tendo como base a 
listagem de EPIs enviada. Caso sejam detectadas inconformidades, a CONTRATADA será 
notificada imediatamente e o fornecimento será suspenso. Os prejuízos serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA sem ônus para a contratante. 

w) Executar o fornecimento objeto de termo de referência em até 30 (trinta) dias após a 
assinatura do contrato. 
 

8. DAS PENALIDADES 
 
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 8.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a CONTRATADA que, no decorrer da 
contratação: 

 
8.1.1 Não executar total ou parcialmente o contrato; 
 
8.1.2 Apresentar documentação falsa; 
 
8.1.3 Comportar-se de modo inidôneo; 
 
8.1.4 Cometer fraude fiscal; 
 
8.1.5 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

 
8.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
 I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste Contrato ou, ainda, no caso 
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave; 

 
 II - multas: 
 

a) Multa de mora no percentual correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso no 
cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor dos serviços/fornecimentos 
não realizados, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 30 (trinta) dias; 
 

  a.1) Multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da inadimplência, 
contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação. 



 
.  

 

 

 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços / fornecimentos não realizados, no 

caso de inexecução total ou parcial do objeto deste Edital, recolhida no prazo de 10 (dez) dias 
corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos 
porventura causados à Administração pela não execução parcial ou total das obrigações.  

 
b.1) Decorridos 30 (trinta) dias sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da 

obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução do contrato.  
 
b.2)  A aplicação da multa por inexecução do Contrato independe da multa moratória 

eventualmente já aplicada ou em fase de aplicação, podendo ser aplicada 
cumulativamente.  

 
 III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
 IV -impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no 

SICAF pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
 
 V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade a qual aplicou a sanção, que será concedida sempre que 
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso III. 

 
8.3 Também ficam sujeitas às penalidades III e V supracitados, conforme art. 87, III e IV da Lei n.º 
8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

 
8.3.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
 
8.3.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
8.3.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
 
8.4 As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, 
suspensão temporária e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração do 
CONTRATANTE e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
 
8.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
8.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
 
8.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 
8.8 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE. 
 
8.9 Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% 
(um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, 
limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, 
o débito será cobrado judicialmente; 
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8.10 No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder 
desconto da multa devida na proporção do crédito; 
 
8.11 Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a 
CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente; 
 
8.12 No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, a CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, do pagamento em 
questão, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, 
pela CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 5 
(cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada; 
 
8.13 A sanção estabelecida no inciso IV (Declaração de Inidoneidade) é de competência exclusiva do 
Senhor Ministro de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de 
sua aplicação, nos termos do § 3º do artigo 87 da Lei n.º 8.666/93; 
 
8.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF; 
 
8.15 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser 
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, 
decorrentes das infrações cometidas; 
 
8.16 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA o contraditório e 
a ampla defesa. 

 
 
9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
9.1 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DECLARAÇÕES: 

 
9.1.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos como o objeto da licitação, através da apresentação 
de atestado(s) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
registrado pelo CREA, de que atua no ramo de atividade do fornecimento dos materiais 
objeto desta licitação e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo 
satisfatório contrato anteriormente mantido com o emitente do atestado; 

 
9.1.2 Documentação comprovando inscrição ou registro da empresa e dos seus Responsáveis 

Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) em suas 
devidas câmaras técnicas. No caso de a licitante vencedora possuir CREA de outra 
localidade, deverá apresentar visto do CREA, previamente à contratação; 

 
9.1.3 A Licitada classificada em primeiro lugar deverá encaminhar, sob pena de 

desclassificação, declaração de que os ferramentais que serão utilizados durante a 
execução do fornecimento, possuem todas as certificações e compatibilidades exigidas 
neste Termo de Referência. Essa declaração deverá ser encaminhada com a 
documentação de habilitação.  

 
9.2 DA PROPOSTA DE PREÇO (AJUSTADA AO VALOR DO LANCE VENCEDOR OU 
NEGOCIADO) 

  

9.2.1 A proposta de preço ajustada ao valor do lance vencedor, a ser apresentada pela licitante 
vencedora, deverá seguir a forma definida no Anexo II (Edital), observando o seguinte: 
 
9.2.1.1 Apresentação dos demonstrativos de Preço por litro e o valor total, na 
forma do Anexo II (Edital). 

10. DO PAGAMENTO 
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10.1 O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto do gestor do 
contrato, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da 
CONTRATADA.  
 
10.2 O pagamento dos insumos criogênicos (hélio líquido) será realizado mediante apresentação de 
NOTA FISCAL DE VENDA por parte da CONTRATADA.  

 
 
10.3 O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo Gestor do Contrato, pelo Fiscal 
Administrativo e pelo Fiscal Técnico da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o 
detalhamento do fornecimento e será acompanhada dos demais documentos exigidos neste Termo de 
Referência. 

 
10.3.1 O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA com o fornecimento concluído, bem como à entrega do 
Termo de Aceitação (Anexo III) pelo fiscal técnico do contrato ao Gestor do Contrato; 

 
10.3.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a EBSERH; 

 
10.3.3 O documento de cobrança deverá conter ao menos: 

i. CNPJ da CONTRATADA conforme preâmbulo do Contrato; 
ii. Número do instrumento contratual dado pela EBSERH; 
iii. Descrição clara do objeto; 
iv. Período de faturamento; 
v. Valor cobrado em conformidade com as condições contratuais pactuadas, discriminando 

valor unitário e valor total. 
 
10.4 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 
 
10.5 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente. 
 
10.6 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
10.7 O HCPE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
10.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à 
taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
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11. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA 
 
11.1 Quando convocado para a assinatura do contrato o licitante deverá atender à convocação no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Termo de Referência.  
 
11.2 O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pelo HCPE. 
 
11.3 Por ocasião da emissão de empenho, verificar-se-á por meio do Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF e de outros meios se o licitante vencedor se encontra em situação 
regular, ou seja, mantém as condições de habilitação. 
 
11.4 O proponente que vier a ser contratado é obrigado, nos termos da legislação, a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
11.5 O contrato encerra-se com a conclusão do abastecimento e emissão da nota fiscal. 

 
11.6  
12. DA VISTORIA 
 
12.1 O HCPE sugere aos licitantes interessados a realização de vistoria ao local onde será executado o 
fornecimento, examinando as áreas, tomando ciência do estado de conservação, características e 
eventuais dificuldades para execução, de modo que não serão atendidas solicitações sob argumento de 
falta de conhecimento das condições de trabalho ou de dados da especificação. 

 
12.1.1 Os licitantes que realizarem a vistoria devem apresentar no certame a Declaração de 

Vistoria, conforme Anexo II, que deve ser assinada por representantes da licitante e do 
HCPE no ato da vistoria. 

 
12.1.2 Os licitantes que optarem por não realizar a vistoria devem apresentar no certame a 

Declaração de Não Realização de Vistoria, conforme Anexo II. 
 

13. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
13.1 Nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, deverão ser 
adotadas as seguintes práticas de sustentabilidade na execução do fornecimento, quando couber: 

 
13.1.1 Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
 
13.1.2 Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto 

nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 
 
13.1.3 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 

para a execução do fornecimento; 
 
13.1.4 Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros 

meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo 
de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais 
vigentes;  

 
13.1.5 Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos. 
 
13.2 Para os produtos de higiene como sabões e detergentes, cuja atividade de fabricação ou 
industrialização é enquadrada no Anexo II da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, só será 
admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal 
de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, 
inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981. 
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13.3 A CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de 
aerossol originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo 
fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final 
ambientalmente adequada, ou adotando práticas congêneres determinadas pela legislação. 
 
13.4 A CONTRATADA deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte das lâmpadas 
fluorescentes originárias da contratação, recolhendo-as ao sistema de coleta montado pelo respectivo 
fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final 
ambientalmente adequada, ou adotando práticas congêneres determinadas pela legislação. 
 
13.5 Os produtos preservativos de madeira a serem utilizados na execução do fornecimento deverá 
estar previamente registrados no IBAMA, conforme artigo 3º da Portaria Interministerial n° 292, de 
28/04/89, dos Ministros da Fazenda, da Saúde e do Interior, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 
20/10/92, e legislação correlata. 

 
13.5.1 As embalagens e os resíduos de produtos preservativos de madeira não podem ser 

reutilizados ou reaproveitados, devendo ser recolhidos pela CONTRATADA e descartados 
de acordo com as recomendações técnicas apresentadas na bula, para destinação final 
ambientalmente adequada, conforme item VI da Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 
20/10/92, e legislação correlata. 

 
13.6 Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada 
a utilização, na execução do fornecimento, de qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de 
Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, 
ou de qualquer produto ou equipamento que as contenha ou delas faça uso, à exceção dos usos 
essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1°, parágrafo único, do Decreto n° 
2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000. 
 
13.7 Na execução do fornecimento, a CONTRATADA deverá obedecer às disposições da Resolução 
CONAMA n° 340, de 25/09/2003, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento 
e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo de 
Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes: 

 
13.7.1 . É vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em 

conformidade com as especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer outros 
vasilhames utilizados indevidamente como recipientes, para o acondicionamento, 
armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-502 
e dos Halons H-1211, H-1301 e H-2402; 

 
13.7.2 Quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de 

manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada 
da SDO, é proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas 
mediante coleta apropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes 
específicas do artigo 2° e parágrafos da citada Resolução; 

 
13.7.3 A SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento 

projetado para tal fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, 
ou acondicionada em recipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou 
centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental competente 

 
13.7.4 Quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados aos 

centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental 
competente, ou aos centros de coleta e acumulação associados às centrais de 
regeneração 

 
__________________________________ 

 Eng. Brenna Fraga de Souza Lima 
Setor de Engenharia Clínica 

Hospital das Clínicas–UFPE–EBSERH 
SIAPE: 2191529 
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__________________________________ 
 Eng. Leonardo Rezende F. Ribeiro 

Chefe do Setor de Engenharia Clínica 
Hospital das Clínicas–UFPE–EBSERH 

SIAPE: 2216665 
 

 

Aprovamos o presente Termo: 

 

 

________________________________________ 
Ronaldo Oliveira de Albuquerque Melo 
Chefe da Div. Infraestrutura e Logística 

Hospital das Clínicas – UFPE – EBSERH 
SIAPE: 2191646 

 
 

________________________________________  
Marcos Antônio Viegas Filho 

Gerente Administrativo Financeiro 
Hospital das Clínicas–UFPE 

SIAPE: 1539363 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
.  

 

 

ANEXO I – Termo de Referência 
 
MODELO DO TERMO DE ACEITAÇÃO DO RECEBIMENTO DOS INSUMOS CRIOGÊNICOS PARA 
ABASTECIMENTO DE MAGNETO DE RESSONÂNCIA MAGNÉTICA, FABRICAÇÃO GE, MODELO 
SIGNA HDXT, 1.5 T; 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO 

19 – Nome Completo 20 – CPF 

21 – Cargo ou 
Função 

22 – Data da Posse 23 – Nº do 
RG 

24 – Órgão 
Expedidor 

25 – Data 

26 – Endereço Residencial Completo 

27 – Município 28 – CEP 29 – UF 

30 – Fone Residencial 31– E-mail 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR  

1 – CNPJ   2 – Denominação conforme contido no Cartão do CNPJ 3 – Exercício 

4 – Endereço 5 – EA 6 – Tipo 

7 – Município 8 – Caixa Postal 9 – CEP 10 – UF 

11 – DDD 12 – Fone 13 – FAX 14 – E-mail 

 

3. IDENTIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO 

3.1. Modelo do Termo de Aceitação: FORNECIMENTO DE HÉLIO LÍQUIDO PARA O MAGNETO 
DA RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE FABRICAÇÃO GE HEALTHCARE, MODELO SIGNA 
HDXT, 1.5T  
 

1 – Qual o nível de hélio e a pressão no interior do magneto do equipamento de RMN? (Os valores serão 
verificados pelo monitor do magneto do equipamento de RMN GE) 
 
Nível de hélio líquido: _______%; 
Pressão no interior do magneto: _______PSI; 
 
2 - Os dewars chegaram em conformidade com a proposta do fornecedor? 

Sim (  )  Não (  ) 

Em caso negativo, especificar problemas encontrados: (Se possível anexar fotos) 
_____________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
 
3 – Foi entregue a listagem de ferramentas a serem utilizadas no fornecimento conforme previsto?  

Sim (  )  Não (  ) 

 
Deverá ser verificada a conformidade das ferramentas no local de acordo com a lista de ferramentas 
enviada pela CONTRATADA. A lista de verificação deverá ser anexada ao termo de aceitação; 
 
4 – Descrever o nível (%) de hélio líquido e a pressão (PSI) no interior do magneto após a conclusão do 
fornecimento.  
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Nível final de hélio líquido = ________% (a ser verificado no monitor do magneto); 
Pressão final no interior do magneto = _______PSI (a ser verificado no monitor do magneto); 
 
5 – Houve alguma não conformidade na execução do abastecimento?  
 
Sim (  )  Não (  ) 
 
Em caso afirmativo, especificar as não conformidades problemas encontrados: (Se possível anexar fotos) 
_____________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
 
6 –Houve dewar não utilizado ou utilizado parcialmente?  
 
Sim (  )  Não (  ) 
 
7 – Foi entregue o Relatório de fornecimento com todas as informações conforme o contrato? Em ambos 
os casos, anexar a cópia o Relatório de fornecimento da CONTRATADA 
 
Sim (  )  Não (  ) 
 
LOCAL, DATA 

__________________________________________ 
Fiscal técnico do contrato  

CPF: 
 

_________________________________________ 
Gestor do contrato  

CPF: 
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ANEXO II – Termo de Referência 
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

 

Declaro que, nesta data, às ______ horas, a empresa 

___________________________________________, CNPJ nº ______________________, telefone 

____________, endereço eletrônico _____________, vistoriou  o equipamento de ressonância magnética 

do HCPE__________________________________________________________________, tomando 

conhecimento de todos os aspectos técnicos e condições e do grau de dificuldade existentes no local onde 

será fornecido o material referente ao Pregão Eletrônico nº 078/2018, não cabendo alegações, pela 

supracitada empresa, em qualquer época, de desconhecimento de estado, fatos e detalhes que 

impossibilitem ou dificultem a execução do fornecimento ou o cumprimento de todas as suas obrigações. 

 

Em       de                       de 2018. 

 

 

_______________________________________ 

Nome, Cargo e assinatura do Representante 

HCPE 

_______________________________________ 

Nome, Cargo e assinatura do Representante 

Licitante 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA 

 

Declaro que a empresa ___________________________________________, CNPJ nº 

______________________, telefone ____________, endereço eletrônico _____________, não teve 

interesse em realizar a vistoria nos locais onde será executado o fornecimento objeto do Pregão Eletrônico 

nº 078/2018, não cabendo alegações, pela supracitada empresa, em qualquer época, de desconhecimento 

de estado, fatos e detalhes que impossibilitem ou dificultem a execução do fornecimento ou o cumprimento 

de todas as suas obrigações. 

 

______________,       de                    de 2018. 

 

 

_________________________________________ 

Nome, Cargo e assinatura do Representante 

Licitante 
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ANEXO II 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2018 

   
MODELO DA PROPOSTA 

 

Objeto: Aquisição de Hélio Líquido para a ressonância magnética Marca GE Modelo HDXT 1,5t para o 

Hospital das Clínicas da UFPE, compreendendo os seguintes itens: 
 

Item Especificação 
Marca/ 

Fabricante 
Modelo do 

Equipamento 
Forma de 

Apresentação 
Quant. 
Global  

R$ 
Unitário 

R$ Global 
 do item 

        

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (somatório dos valores globais)  
R$                (                                                        reais) 

   

 
VALIDADE DA PROPOSTA: ....(..) dias corridos a partir da abertura deste Pregão (v. subitem 1.2 do edital). 

 
Observação: A aquisição desse item inclui todos os insumos e serviços necessários para o abastecimento 
do magneto, como por exemplo, os cilindros de hélio gasoso ultrapuro, bem como mão-de obra para o 
abastecimento e frete. 
 
DOS PRAZOS: Executar o fornecimento do objeto em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato. 
 
LOCAL DA ENTREGA: A entrega do hélio liquido deverá ser feita no Hospital das Clínicas da UFPE no 
seguinte endereço: Av. Professor Moraes Rego s/n, Cidade Universitária, Recife/PE – CEP: 50740-900. 
 
DECLARAMOS, para os devidos fins, QUE CONSIDERAMOS, NA FORMULAÇÃO DOS CUSTOS DA 
PROPOSTA DE PREÇOS: 1) o valor do produto; 2) os tributos (impostos, taxas, contribuições); 3) fretes; 4) 
seguros; 5) os encargos sociais e trabalhistas incidentes; e 6) outros que incidam ou venham a incidir sobre o 
preço a ser ofertado. 
 

Anexo para o item cotado: a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos como o objeto da licitação, através da apresentação 
de atestado(s) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo 
CREA, de que atua no ramo de atividade do fornecimento dos materiais objeto desta licitação e de que 
cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório contrato anteriormente mantido com o 
emitente do atestado; b) Documentação comprovando inscrição ou registro da empresa e dos seus 
Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) em suas 
devidas câmaras técnicas. No caso de a licitante vencedora possuir CREA de outra localidade, deverá 
apresentar visto do CREA, previamente à contratação; c) A Licitada classificada em primeiro lugar deverá 
encaminhar, sob pena de desclassificação, declaração de que os ferramentais que serão utilizados 
durante a execução do fornecimento, possuem todas as certificações e compatibilidades exigidas neste 
Edital. Essa declaração deverá ser encaminhada com a documentação de habilitação.  
 
REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DECORRENTE DESTA 
LICITAÇÃO:  
NOME:  
NACIONALIDADE: 
ESTADO CIVIL:  
FUNÇÃO:  
ENDEREÇO RESIDENCIAL:  
CPF (com cópia): 
R.G./ÓRGÃO EXPEDIDOR (com cópia):  
E-mail:  
 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:   
BANCO Nº:  
NOME DO BANCO:  
AGÊNCIA Nº:  
NOME DA AGÊNCIA:  
CONTA CORRENTE Nº:  
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PRAÇA DE PAGAMENTO:  
 

(Local), .......... de .............................. de 2018. 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, assinatura) 
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ANEXO III 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2018 
 

Minuta da Ata de Registro de Preço n.º ......../2018 
 

(UMA ATA PARA CADA FORNECEDOR) 
 

  A Universidade Federal de Pernambuco, CNPJ nº 24.134.488/0001-08, autarquia 
educacional vinculada ao Ministério da Educação, com sede na Avenida Prof. Moraes Rego, 1235, Cidade 
Universitária, Recife/PE, neste ato representada pelo Diretor Superintendente do Hospital das Clínicas, Dr. 
Frederico Jorge Ribeiro, RG nº 2075076 SSP/PE, CPF nº 428.029.114-49, residente nesta cidade, 
mediante delegação conferida na Portaria nº 4.286 de 10 de setembro de 2013, doravante denominada 
UFPE, e de outro lado a empresa ................., CNPJ nº ....., com sede à ....., E-mail:......, Conta nº  ...., 
Banco ...., Ag. ....., adjudicatária do(s) item(ns) abaixo indicado(s) no Pregão Eletrônico nº 078/2018 – 
Processo nº 23536.000085/2018-11, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) .............,  CPF nº ...., CI nº....., 
residente à  ....., doravante denominada FORNECEDORA, têm entre si, justo e avançado a presente Ata 
que, quando publicada, terá efeito de compromisso de fornecimento, nos termos do Decreto nº 7.892 de 
23 de janeiro de 2013, que regulamenta o art. 15 da Lei nº 8.666/93, 21 de junho de 1993, observadas as 
condições estabelecidas no ato convocatório e as seguintes:  OBJETO: Aquisição de Hélio Líquido para 
a ressonância magnética Marca GE Modelo HDXT 1,5t  para o Hospital das Clínicas da UFPE, quais 
sejam: 
 

Item Especificação 
Marca/ 

Fabricante 
Forma de 

Apresentação 
Quant. 
Global  

R$ Unitário 
R$ Global do 

item 

       

 

Preço global da proposta (soma dos preços globais por item) R$  

 
UTILIZAÇÃO DESTA ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES – As adesões à ata de registro de 
preços são limitadas, por órgãos e entidades não participantes do certame, a cem por cento dos 
quantitativos dos itens previstos neste edital e registrados na ata, não podendo exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem (art. 22, art. 22, §3º e §4º, do Decreto nº 7.892/2013). O órgão não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90(noventa) dias da autorização dada pela 
UFPE, observado o prazo de vigência da ata (art. 22, § 6º, do Decreto nº 7.892/2013). PRAZO DE 
VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – prazo de 12 (doze) meses, improrrogáveis, após 
cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, ocorrido em …...../........./............ CONTRATAÇÃO E 
CONDIÇOES ESPECÍFICAS – A UFPE não se obriga a firmar contratações que poderão advir desta Ata, 
ressalvada à FORNECEDORA a preferência em igualdade de condições, na hipótese de a UFPE utilizar-
se de outros meios para contratação. A contratação decorrente desta Ata será formalizada pela emissão de 
Nota de Empenho de Despesa, a qual deverá ser retirada pela FORNECEDORA no prazo máximo de 2 
(dois) dias úteis a contar da comunicação feita pela Coordenação de Materiais do Hospital das Clínicas. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – O pagamento variável, a depender do efetivo fornecimento, será 
efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
regularmente atestada pelo Chefe do Setor de Engenharia Clínica, e após verificação pelo Setor de 
Orçamento e Finanças do HC/UFPE da regularidade da empresa perante à Seguridade Social e o FGTS 
(mediante consulta on line ao SICAF); A fatura que for apresentada com erro será devolvida à 
FORNECEDORA para retificação e reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado acima, os dias que 
se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. A empresa optante do SIMPLES deverá 
apresentar junto com a Nota Fiscal/Fatura declaração nos moldes do Anexo IV da Instrução Normativa 
RFB nº1.234/2012. ALTERAÇÃO DA ATA - Esta Ata poderá sofrer alterações, desde que não resultem 
acréscimos nos quantitativos dos seus itens, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 
8.666/93, nos termos do § 1º do art. 12 do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013. REVISÃO DE 
PREÇOS - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo à UFPE promover a 
necessária negociação junto à FORNECEDORA. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, torna-se superior ao preço praticado no mercado a UFPE deverá: convocar a 
FORNECEDORA visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado; frustrada a negociação, a FORNECEDORA será liberada do compromisso assumido, sem 



 
.  

 

 

aplicação de penalidade; a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. Quando o preço de mercado tornar-se superior 
aos preços registrados e a FORNECEDORA, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, a UFPE poderá liberar a FORNECEDORA do compromisso assumido, sem 
aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento; e convocar as demais FORNECEDORAS visando 
igual oportunidade de negociação. Não havendo êxito nas negociações, a UFPE poderá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA – Além dos encargos de ordem legal e dos demais 
assumidos em outras condições desta Ata, obriga-se ainda, a FORNECEDORA: 1) Entregar objeto deste 
processo e conforme especificação, no local e prazos estabelecidos no item 5 do Termo de Referência 
(Anexo I, do Edital); 2) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência 
do Contrato, informando, formalmente por meio de documento escrito, à CONTRATANTE a ocorrência de 
qualquer alteração nas referidas condições; 3) Comunicar ao fiscal administrativo do contrato, por escrito, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração nos 
sócios, mudança de endereço e etc. durante o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar os 
documentos comprobatórios da nova situação; 4) Informar ao fiscal técnico, em até 02 (dois) dias úteis, 
quaisquer motivos que se consubstanciem impeditivos ou que venham impossibilitar a assunção do 
fornecimento, conforme contratualmente pactuado. Comunicar, por escrito, o eventual atraso ou 
paralisação, apresentando as devidas justificativas a serem apreciadas pela CONTRATANTE; 5) 
Responder por toda e qualquer despesa relativa a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 
contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes ao 
fornecimento por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com 
a CONTRATANTE; 6) Executar todo fornecimento com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA 
estar ciente das normas técnicas dos vários órgãos normatizadores e regulamentadores (ANVISA, ABNT, 
etc.) correspondentes às demandas descritas no Termo de Referência (Anexo I do Edital); 7) 
Responsabilizar-se por eventuais paralisações do abastecimento, por parte dos seus empregados, sem 
repasse de qualquer ônus a CONTRATANTE, para que não haja interrupção do fornecimento; 8) Vedar a 
utilização, durante o fornecimento, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo 
em comissão ou função de confiança na EBSERH ou HCPE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, 
de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal; 9) Não 
permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 10) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 
orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
11) Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não 
qualificados ou entendidos como inadequados para o fornecimento; 12) Emitir o Relatório do 
abastecimento; 13) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 
ou culposamente, à Administração ou a terceiros; 14) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, 
penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da EBSERH ou de terceiros de que 
tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo de Referência, devendo orientar seus 
empregados nesse sentido; 15) Permitir ao gestor do contrato, fiscalizar o fornecimento, objeto do 
Contrato, que estiverem sendo executados sob sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou 
desfazer qualquer serviço ou fornecimento de material que não esteja de acordo com as normas, 
especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou terceiros; 16) 
Obedecer às normas da instituição e executar o fornecimento preferencialmente de segunda a sexta-feira, 
no horário de 08:00 às 18:00, inclusive para devolução e retirada de peças e equipamentos, conforme 
estabelecido pelo fiscal técnico do contrato; 17) Arcar com as despesas de horas extras dos funcionários 
decorrentes do fornecimento: 18) Arcar com as despesas decorrentes, correndo por sua conta a utilização 
de mão-de-obra, ferramentas, instrumentos e materiais de consumo necessários à execução dos mesmos; 
19) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações no 
fornecimento, sanando-as no menor tempo possível; 20) Fornecer os insumos e executar o fornecimento 
conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 21) Arcar com os prejuízos oriundos de eventos adversos 
e danos causados por uso de ferramentas inadequadas ou incompatíveis bem como por imprudência, 
imperícia ou negligência da equipe técnica que realizará o abastecimento do magneto dos equipamentos 
de RMN do HCPE; 22) Apresentar a relação nominal da equipe que realizará o abastecimento bem como a 
relação de EPIs que serão utilizados. A listagem deverá ser enviada ao fiscal técnico do contrato com 
antecedência mínima de 07 (sete) dias; 23) Fornecer os EPIs da equipe técnica que realizará o 
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fornecimento. Os EPIs serão inspecionados pela equipe de segurança do trabalho da CONTRATANTE 
tendo como base a listagem de EPIs enviada. Caso sejam detectadas inconformidades, a CONTRATADA 
será notificada imediatamente e o fornecimento será suspenso. Os prejuízos serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA sem ônus para a contratante; 24) Executar o fornecimento do objeto 
em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato; 25) Deliberar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão por órgão não participante, observadas as condições estabelecidas na ata de 
registro de preços, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o Hospital das Clínicas da UFPE e com o Hospital Universitário Onofre Lopes. 
OBRIGAÇÕES DA UFPE – A UFPE obriga-se a: 1) Exigir o cumprimento de todas as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 2) 
Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas atividades de 
acordo com as determinações do Contrato e do Edital; 3) Notificar a CONTRATADA por escrito da 
ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento, fixando prazo para a sua correção; 4) 
Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato; 5) Zelar para que durante 
toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 6) Exigir o imediato 
afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que embarace a fiscalização ou que 
se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções; 7) A 
CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por quaisquer danos 
causados a terceiros, em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 8) Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do 
objeto do presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da CONTRATADA às suas 
dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da CONTRATANTE, 
principalmente as de segurança, inclusive àqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência 
em suas dependências; 9) Disponibilizar o equipamento de RMN para a execução do fornecimento, objeto 
desse termo de referência, previamente agendado com a CONTRATADA, por intermédio do fiscal técnico 
do contrato; 10) Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente 
identificados, com crachá e uniformizados, aos locais em que devam executar suas tarefas; 11) Efetuar o 
pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no presente Edital; 12) Promover o 
acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de Referência, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e nomeando por meio de 
portaria um fiscal de contrato; 13) Fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à 
realização do fornecimento e do abastecimento; 14) Informar à CONTRATADA nomes e telefones do 
gestor, do fiscal técnico e do fiscal administrativo do contrato bem como dos seus substitutos, mantendo 
tais dados atualizados; 15) Anotar em registro próprio e comunicar prontamente à CONTRATADA, 
qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso 
não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referência, fixando 
prazo para correção; 16) Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 17) 
Proceder consulta “ON LINE” a fim de verificar a situação cadastral da CONTRATADA no SICAF – Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a 
forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária; 18) Conferir toda a 
documentação técnica gerada e apresentada durante o fornecimento, efetuando o seu atesto quando a 
mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos; 19) Exigir da 
CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do Contrato; 
20) Garantir que o chiller de água gelada, cold head (resfriador magnético) e compressor de hélio 
encontram-se em perfeito estado de funcionamento; 21) Manter arquivados junto ao processo 
administrativo ao qual estará vinculado este termo, todos os documentos a ele referentes; 22) Realizar 
periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade do preço registrado; 23) 
Providenciar a publicação resumida da Ata e seus aditamentos, por extrato, no Diário Oficial da União, 
quando for o caso. GESTÃO TÉCNICA DA ATA – O gerenciamento compreende o acompanhamento e a 
fiscalização da execução da Ata e será exercida pelo Setor de Engenharia Clínica do Hospital das Clínicas 
da UFPE. CANCELAMENTO DE REGISTRO – A FORNECEDORA terá seu registro cancelado pela 
UFPE, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: a) descumprir as condições da 
Ata de Registro de Preços; b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo máximo 
de 2 (dois) dias úteis, contados da comunicação efetivada pela Coordenação de Materiais do Hospital das 
Clínicas, sem justificativa aceitável; c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; d) sofrer sanções previstas nos incisos III ou IV do caput 
do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art.7º da Lei nº 10.520, de 2002. O cancelamento do registro de preços 
poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido 
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do fornecedor (art. 21 do Decreto nº 7.892/2013). RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – A dotação 
orçamentária será indicada previamente à emissão da Nota de Empenho (§ 2º do art. 7º do Decreto 7.892 
de 23/01/2013). As despesas com a contratação que porventura ultrapassarem o exercício em curso 
estarão submetidas à dotação orçamentária aprovada pela Lei Orçamentária Anual do exercício 
correspondente. PENALIDADES ADMINISTRATIVAS – Aquele que, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de preços, não retirar a Nota de Empenho, deixar 
de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 
cinco anos, sem prejuízo das multas previstas nesta ata e das demais cominações legais (art. 28 do 
Decreto nº 5.450/2005); Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, devendo informar as ocorrências à UFPE (art. 22, § 7º, do Decreto 
7.892/2013). Pelo atraso, erro de execução, execução imperfeita, inexecução total ou parcial do contrato e 
o descumprimento de qualquer condição prevista no Edital, a UFPE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar, conforme o caso, as seguintes penalidades: I – Advertência; II – Multa; III – Suspensão temporária 
de participar de processo licitatório e impedimento de contratar com a UFPE, por um prazo não superior a 
02 (dois) anos; IV – Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
Autoridade que aplicou a penalidade. As penalidades previstas nos incisos I, III e IV poderão ser 
aplicadas juntamente com a prevista no inciso II, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, com regular 
processo administrativo, no prazo de cinco dias úteis, a contar da notificação. Será aplicada multa, sem 
prejuízo de indenizar a UFPE em perdas e danos, por I – Atraso na entrega: 0,2% (dois décimos por 
cento), por dia de atraso, sobre o valor global da proposta; II – Descumprimento de qualquer outra 
condição ajustada: 2% (dois por cento) sobre o valor global da proposta; III – Recusa injustificada em 
assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar e/ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido: 
10% (dez por cento) do valor global da proposta. No caso de não recolhimento do valor da multa dentro 
de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada 
automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, 
acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês; As penalidades serão obrigatoriamente 
registradas no SICAF (art. 28, Parágrafo Único, do Decreto nº 5.450/2005); Os atos administrativos de 
aplicação das sanções serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União, exceto quando se 
tratar de advertência e/ou multa. FORO - O foro da Justiça Federal de Pernambuco é o competente para 
dirimir eventuais questões resultantes desta Ata ou de sua interpretação, com renúncia a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. DISPOSIÇÕES FINAIS – À UFPE cabe o direito de revogar esta Ata por 
interesse público, observando-se o disposto no art. 49 da Lei nº 8.666/93 e nesta Ata. Se qualquer das 
partes relevar alguma eventual falta relacionada com a execução desta Ata, tal fato não significa liberação 
ou desoneração a quaisquer delas, para o cometimento de outras. Integra esta Ata, o Edital de Pregão 
Eletrônico nº 078/2018 e a proposta da FORNECEDORA para todos os fins de direito, 
independentemente de sua transcrição e de seus anexos. Compete à UFPE dirimir divergência, de 
qualquer natureza, entre os documentos integrantes desta Ata. Caso haja formação do cadastro de 
reserva, comporá esta ata de registro de preços a ata de formação do cadastro de reserva, contendo as 
informações dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 
vencedor do certame (art. 11, § 4º do Decreto nº 7.892/2013). E por estarem de perfeito acordo, firmam a 
presente Ata em 2 (duas) vias, a qual lida e achada conforme, é assinada pelas partes na presença das 
testemunhas abaixo.  

Recife ....... de ...............................de 2018. 
 

UFPE 
 

FORNECEDORA 
 
Testemunhas: 
Nome...............................................................  CPF.................................................. 
 
Nome...............................................................  CPF.................................................. 
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ANEXO IV 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2018 

  
Contrato nº ........../2018,  

   
 entre a Universidade Federal de Pernambuco e  ................. 
 

A Universidade Federal de Pernambuco, CNPJ nº 24.134.488/0001-08, autarquia educacional 
vinculada ao Ministério da Educação, com sede na Avenida Professor Moraes Rego, 1235, Cidade 
Universitária, Recife, Pernambuco, neste ato representado pelo Diretor Superintendente do Hospital das 
Clínicas, Dr. Frederico Jorge Ribeiro, RG nº 2075076 SSP/PE, CPF nº 428.029.114-49, residente nesta 
cidade, mediante delegação conferida na Portaria nº 4.286 de 10 de setembro de 2013, doravante 
denominada UFPE, e a ..........................., CNPJ nº ..............., com sede na Rua  ........… Telefone:………. 
E-mail: ………….., representada por .............., (identificar), residente ........, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, com base no disposto na Lei nº 8.666, de 21/06/1993, atualizada, e demais 
normas que dispõem sobre a matéria, ajustam o presente contrato, que se regerá pelas seguintes 
cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA 1ª. OBJETO 
Aquisição de Hélio Líquido para a ressonância magnética Marca GE Modelo HDXT 1,5t para atender o 
Hospital das Clínicas da UFPE: 
 

Objeto/Especificação 
Marca/ 

Fabricante 
Quant. 

 
Preço 

Unitário R$ 
Preço Global  

R$ 

     

 

Preço global da proposta                                                                                  R$  

 
CLÁUSULA 2ª. VIGÊNCIA 
O Contrato a ser firmado terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.  
 
CLÁUSULA 3ª. VINCULAÇÃO 
Este Contrato está vinculado ao Pregão Eletrônico nº   078/2018 independentemente de transcrição, 
que trata o processo administrativo nº 23536.000085/2018-11 e à proposta da CONTRATADA, partes 
integrantes deste instrumento. 
 
CLÁUSULA 4ª. GARANTIA CONTRATUAL 
A CONTRATADA, para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas neste Contrato, presta 
garantia na importância de R$ .............. (............. reais), equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento) 
do valor global do mesmo, na modalidade ................., (identificar) 
 
§ 1º. Acrescido o valor inicial deste Contrato, a CONTRATADA apresentará garantia complementar, 
incidente sobre o valor do acréscimo, antes da assinatura do correspondente termo aditivo. 
 
§ 2º. A garantia destina-se também: a) a ressarcir a UFPE de quaisquer prejuízos  decorrentes da rescisão 
unilateral e injustificada deste Contrato; b) a cobrir multas que vierem a ser aplicadas em decorrência de 
rescisão contratual ou aplicadas por descumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais; c) a 
cobrir perdas e danos causados à UFPE ou a terceiros. 
 
§ 3º. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de qualquer obrigação a 
cargo da CONTRATADA, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva 
reposição no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da data em que for notificada pela UFPE, sob 
pena de infração contratual. 
 
§ 4º. Ocorrendo a rescisão unilateral e injustificada deste contrato, nos termos ajustados no parágrafo 
precedente, a UFPE reterá a garantia prestada pela CONTRATADA e, após regular processo 
administrativo, para apuração dos danos e prejuízos que sofreu, para ressarcir-se do valor correspondente 
apurado, inclusive o relativo a multas aplicadas.  
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§ 5º. Ressalvados os casos previstos no parágrafo precedente, a garantia será liberada até 60 (sessenta) 
dias após o término deste Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações contratuais pela 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA 5ª. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
Os recursos para atender as despesas decorrentes desta licitação estão alocados no Hospital das Clínicas 
da UFPE e são oriundos do Programa de Trabalho: …......................................... – 
…........................................................................................................................................................; Fonte: 
…....................................................; Elemento de Despesa: ….....................................................; 
 
Parágrafo Único. As despesas com a contratação que porventura ultrapassarem o exercício em curso 
estarão submetidas à dotação orçamentária aprovada pela Lei Orçamentária Anual do exercício 
correspondente. 
 
CLÁUSULA 6ª. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O preço global deste contrato é de R$ ............. (........... reais), com pagamento variável, a depender do 
efetivo fornecimento. 
 
§ 1º. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, regularmente atestada pela Chefia do Setor de Engenharia Clínica do Hospital das 
Clínicas, após a constatação do exato cumprimento das obrigações da Contratada e verificação pelo Setor 
de Orçamento e Finanças do HC/UFPE da regularidade da empresa perante à Seguridade Social e o 
FGTS (mediante consulta on line ao SICAF);  
 
§ 2º. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e 
reapresentação, acrescentando-se, no prazo fixado no § 1º, os dias que se passarem entre a data da 
devolução e a da reapresentação; 
 
§ 3º. A UFPE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes as multas e/ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 
 
§ 4º. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o 
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula (§ 4º do 
Art. 36 da IN SLTI/MP nº 2/2008): 
 
I = (TX/100) 
         365 
 
EM = I x N x VP, onde: 
   
I – Índice de atualização financeira; 
TX - Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM – Encargos moratórios; 
N – Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP – Valor da parcela em atraso.  
 
CLÁUSULA 7ª. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA, além dos encargos de ordem legal e dos demais definidos em outras cláusulas e 
condições estabelecidas neste Contrato, obrigar-se-á ainda a: 
 
1) Entregar objeto deste processo e conforme especificação, no local e prazos estabelecidos no item 5 do 
Termo de Referência (Anexo I, do Edital);  
 
2) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, 
informando, formalmente por meio de documento escrito, à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer 
alteração nas referidas condições;  
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3) Comunicar ao fiscal administrativo do contrato, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, quaisquer 
alterações havidas no contrato social, exemplo: alteração nos sócios, mudança de endereço e etc. durante 
o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação;  
 
4) Informar ao fiscal técnico, em até 02 (dois) dias úteis, quaisquer motivos que se consubstanciem 
impeditivos ou que venham impossibilitar a assunção do fornecimento, conforme contratualmente 
pactuado. Comunicar, por escrito, o eventual atraso ou paralisação, apresentando as devidas justificativas 
a serem apreciadas pela CONTRATANTE;  
 
5) Responder por toda e qualquer despesa relativa a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 
contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes ao 
fornecimento por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com 
a CONTRATANTE;  
 
6) Executar todo fornecimento com mão-de-obra qualificada, devendo a CONTRATADA estar ciente das 
normas técnicas dos vários órgãos normatizadores e regulamentadores (ANVISA, ABNT, etc.) 
correspondentes às demandas descritas no Termo de Referência (Anexo I do Edital);  
 
7) Responsabilizar-se por eventuais paralisações do abastecimento, por parte dos seus empregados, sem 
repasse de qualquer ônus a CONTRATANTE, para que não haja interrupção do fornecimento; 
 
8) Vedar a utilização, durante o fornecimento, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança na EBSERH ou HCPE, nos termos do artigo 7° do Decreto 
n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal; 
 
9) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
 
10) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive 
quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  
 
11) Atender de imediato as solicitações da CONTRATANTE quanto às substituições de empregados não 
qualificados ou entendidos como inadequados para o fornecimento;  
 
12) Emitir o Relatório do abastecimento;  
 
13) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação 
ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à 
Administração ou a terceiros;  
 
14) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 
assunto de interesse da EBSERH ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do 
objeto deste Termo de Referência, devendo orientar seus empregados nesse sentido;  
 
15) Permitir ao gestor do contrato, fiscalizar o fornecimento, objeto do Contrato, que estiverem sendo 
executados sob sua responsabilidade, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço 
ou fornecimento de material que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais, 
ou que atentem contra a segurança dos usuários ou terceiros;  
 
16) Obedecer às normas da instituição e executar o fornecimento preferencialmente de segunda a sexta-
feira, no horário de 08:00 às 18:00, inclusive para devolução e retirada de peças e equipamentos, 
conforme estabelecido pelo fiscal técnico do contrato;  
 
17) Arcar com as despesas de horas extras dos funcionários decorrentes do fornecimento:  
 
18) Arcar com as despesas decorrentes, correndo por sua conta a utilização de mão-de-obra, ferramentas, 
instrumentos e materiais de consumo necessários à execução dos mesmos;  
 
19) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações no 
fornecimento, sanando-as no menor tempo possível; 
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20) Fornecer os insumos e executar o fornecimento conforme especificações deste Termo de Referência e 
de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
 
21) Arcar com os prejuízos oriundos de eventos adversos e danos causados por uso de ferramentas 
inadequadas ou incompatíveis bem como por imprudência, imperícia ou negligência da equipe técnica que 
realizará o abastecimento do magneto dos equipamentos de RMN do HCPE;  
 
22) Apresentar a relação nominal da equipe que realizará o abastecimento bem como a relação de EPIs 
que serão utilizados. A listagem deverá ser enviada ao fiscal técnico do contrato com antecedência mínima 
de 07 (sete) dias;  
 
23) Fornecer os EPIs da equipe técnica que realizará o fornecimento. Os EPIs serão inspecionados pela 
equipe de segurança do trabalho da CONTRATANTE tendo como base a listagem de EPIs enviada. Caso 
sejam detectadas inconformidades, a CONTRATADA será notificada imediatamente e o fornecimento será 
suspenso. Os prejuízos serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA sem ônus para a contratante;  
 
24) Executar o fornecimento do objeto em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato. 
 
25) Aceitar, durante a vigência do Contrato, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado no Contrato 
(§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93); 
 
 CLÁUSULA 8ª. OBRIGAÇÕES DA UFPE 
A UFPE obriga-se a: 
 
1) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
 
2) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas atividades de 
acordo com as determinações do Contrato e do Edital;  
 
3) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
fornecimento, fixando prazo para a sua correção;  
 
4) Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato;  
 
5) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
 
6) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que embarace a 
fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções;  
 
7) A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por quaisquer danos 
causados a terceiros, em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados;  
 
8) Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do objeto do presente 
Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da CONTRATADA às suas dependências. 
Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da CONTRATANTE, principalmente as de 
segurança, inclusive àqueles referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas 
dependências;  
 
9) Disponibilizar o equipamento de RMN para a execução do fornecimento, objeto desse termo de 
referência, previamente agendado com a CONTRATADA, por intermédio do fiscal técnico do contrato;  
 
10) Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente identificados, com 
crachá e uniformizados, aos locais em que devam executar suas tarefas;  
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11) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no presente Edital;  
 
12) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de 
Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
nomeando por meio de portaria um fiscal de contrato;  
 
13) Fornecer à CONTRATADA todo tipo de informação interna essencial à realização do fornecimento e 
do abastecimento;  
 
14) Informar à CONTRATADA nomes e telefones do gestor, do fiscal técnico e do fiscal administrativo do 
contrato bem como dos seus substitutos, mantendo tais dados atualizados;  
 
15) Anotar em registro próprio e comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no 
objeto deste instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referência, fixando prazo para correção;  
 
16) Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;  
 
17) Proceder consulta “ON LINE” a fim de verificar a situação cadastral da CONTRATADA no SICAF – 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, 
sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária;  
 
18) Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante o fornecimento, efetuando o seu 
atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;  
 
19) Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do Contrato;  
 
20) Garantir que o chiller de água gelada, cold head (resfriador magnético) e compressor de hélio 
encontram-se em perfeito estado de funcionamento;  
 
21) Manter arquivados junto ao processo administrativo ao qual estará vinculado este termo, todos os 
documentos a ele referentes;  
 
22) Realizar periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade do preço 
registrado;  
 
23) Providenciar a publicação resumida do Contrato e seus aditamentos, por extrato, no Diário Oficial da 
União, quando for o caso. 
 
CLÁUSULA 9º. GESTÃO DO CONTRATO 
A gestão do Contrato será exercida pelo Setor de Engenharia Clínica do Hospital das Clínicas da UFPE, 
competindo-lhe: 
 
§ 1º. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, procedendo ao registro das ocorrências 
havidas e manter a UFPE informada; 
 
§ 2º. Observar as recomendações da CONTRATADA, concernentes às condições e uso correto dos 
equipamentos, divulgando orientações e fiscalizando procedimentos; 
 
§ 3º. Solicitar à CONTRATADA, ou obter da UFPE, tempestivamente, todas as providências necessárias a 
regular execução do presente Contrato; 
 
§ 4º. Comunicar imediatamente à Administração atrasos na entrega dos produtos; 
 
§ 5º. Recomendar à Administração a aplicação, à CONTRATADA, das penalidades administrativas que se 
tornem cabíveis, pelo não atendimento ou descumprimento das obrigações contratuais; 
 
§ 6º. Manter arquivada a documentação e correspondência trocada com a CONTRATADA, nos autos do 
processo licitatório. 
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CLÁUSULA 10ª.  ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
O presente Contrato poderá ser alterado, a qualquer tempo, com as devidas justificativas, nos casos 
previstos no artigo 65 da Lei nº 8.6666/93, mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA 11ª. PENALIDADES 
Pelo atraso, erro de execução, execução imperfeita, inexecução total ou parcial deste contrato e o 
descumprimento de qualquer cláusula nele estabelecido, a UFPE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar, conforme o caso, as seguintes penalidades:  
I – Advertência;  
II – Multa na forma estabelecida no § 2º desta cláusula; 
III – Suspensão temporária de participar de processos licitatórios e impedimento de contratar com a UFPE, 
por um prazo não superior a 02 (dois) anos;  
IV – Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria Autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
§ 1º. As penalidades previstas nos incisos I, III e IV do caput poderão ser aplicadas juntamente com a 
prevista no inciso II do mesmo caput, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, com regular processo 
administrativo, no prazo de cinco dias úteis, a contar da notificação. 
 
§ 2º. Será aplicada multa, sem prejuízo de indenizar a UFPE em perdas e danos, por: 
I – Atraso na execução dos serviços: 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor global da proposta 
da CONTRATADA, por dia, durante o primeiro mês, e 0,3% (zero vírgula três por cento) para cada dia 
dos meses subseqüentes. 
II – Descumprimento de qualquer outra condição ajustada: 2 % ( dois por cento) sobre o valor global da 
proposta. 
III – Rescindir injustificadamente este contrato ou der causa a sua rescisão: 10% (dez por cento) do valor 
global do mesmo.  
 
§ 3º. No caso de não recolhimento do valor da multa dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da 
intimação para o pagamento, a importância será descontada automaticamente, ou ajuizada a dívida, 
consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 1% (um 
por cento) ao mês. 
 
§ 4º. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às demais penalidades 
referidas no capítulo IV da Lei nº 8.666/93, no que couber. 
 
§ 5º. Os atos administrativos de aplicação das sanções, inclusive rescisão contratual, serão publicados 
resumidamente no Diário Oficial da União. 
 
CLÁUSULA 12ª. RESCISÃO CONTRATUAL 
A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 
da Lei nº 8.666/93, com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento, podendo ser:  
I – determinada por ato unilateral e escrito da UFPE, nos casos enumerados nos Incisos I a XII e XVII do 
artigo 78 da mencionada lei;  
II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Contrato, desde que haja conveniência 
para a UFPE;  
III – judicial, nos termos da Legislação vigente sobre a matéria. 
 
§ 1º. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, formalmente motivadas nos autos do processo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
 
§ 2º. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666/93, bem como quando: 
 
I – requerer concordata ou tiver decretada a falência; 
II – transferir, a qualquer título, este Contrato ou as obrigações dele decorrentes, no todo ou em parte, sem 
prévia e expressa autorização da UFPE; 
III – suspender a execução dos serviços por prazo superior a dez dias consecutivos sem justificação e sem 
prévia autorização da UFPE; 
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IV – acumular multas em valor superior ao da garantia apresentada. 
 
CLÁUSULA 13ª DA SUB-ROGAÇÃO 
À critério da Administração Pública, fica autorizada a sub-rogação pela UFPE, do contrato oriundo do 
presente processo licitatório à Filial da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH, nos 
termos da Portaria nº 72/2013, da EBSERH/MEC.. 
 
CLÁUSULA 14ª. FORO 
O foro da Justiça Federal em Pernambuco é o competente para dirimir eventuais questões resultantes da 
execução deste Contrato ou da interpretação deste instrumento, com renúncia a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
 

E por estarem de perfeito acordo, assinam o presente Instrumento, na presença de duas 
testemunhas, em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 
 

Recife, ........... de ............................... de 2018. 
 
 
 

UFPE 
 
 
 

CONTRATADA 
 
 
 

 
 
Testemunhas: 
 
Nome ...............................................................    CPF ............................................................... 
 
 
Nome …............................................................   CPF .............................................................… 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


